
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 697.847 - PR (2015/0084350-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : CHARLES DOS ANJOS FREITAS 
ADVOGADOS : ERON EDENILSON RANZAN 
  RONALDO MESSIAS DE CARVALHO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. 
INOCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. TEMA DEVIDAMENTE APRECIADO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. OFENSA AOS 
ARTS. 386, VI, DO CPP, 23, II, E 25, AMBOS DO CP. ABSOLVIÇÃO. 
LEGÍTIMA DEFESA. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que "não há 
falar em ofensa ao art. 619 do Código de Processo Penal se todas as questões 
necessárias ao deslinde da controvérsia foram analisadas e decididas, ainda 
que de forma contrária à pretensão do recorrente, não havendo nenhuma 
omissão ou negativa de prestação jurisdicional" (AgRg no Ag 850.473/DF, Rel. 
Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJ 07/02/2008). 
Súmula 83/STJ.
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a ocorrência de causas que excluem 
a ilicitude da conduta, porquanto é vedado na via eleita o reexame de fatos e 
provas.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 15 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 697.847 - PR (2015/0084350-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : CHARLES DOS ANJOS FREITAS 
ADVOGADOS : ERON EDENILSON RANZAN 
  RONALDO MESSIAS DE CARVALHO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CHARLES DOS ANJOS 

FREITAS, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, nos seguintes termos (fl. 627):

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. INOCORRÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. TEMA 
DEVIDAMENTE APRECIADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. OFENSA AOS ARTS. 386, VI, DO CPP, 23, 
II, E 25, AMBOS DO CP. ABSOLVIÇÃO. LEGÍTIMA DEFESA. 
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO".

Sustenta o recorrente, às fls. 640/650, que não incide o óbice da Súmula nº 83 

do Superior Tribunal de Justiça, pois o Tribunal de origem "ao proferir a decisão dos embargos 

de declaração não julgou a questão arguida pela defesa, tendo apenas repetido o equivocado 

parecer da Procuradoria de Justiça, o que era exatamente o objeto de insurgência da defesa" 

(fl. 644). Aduz, outrossim, que a pretensão do recorrente não demanda revolvimento fático 

probatório, pois "as questões postas no Recurso Especial tratam de matéria exclusivamente 

jurídica, cuja análise das violações aos dispositivos de lei acima mencionados, podem ser 

aferíveis com a simples leitura dos v. acórdãos recorridos (que julgou a apelação e os 

embargos de declaração), sem a necessidade de reexame de provas" (fl. 646).

Ao final, requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 697.847 - PR (2015/0084350-2)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. 
INOCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. TEMA DEVIDAMENTE APRECIADO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. OFENSA AOS 
ARTS. 386, VI, DO CPP, 23, II, E 25, AMBOS DO CP. ABSOLVIÇÃO. 
LEGÍTIMA DEFESA. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que "não há 
falar em ofensa ao art. 619 do Código de Processo Penal se todas as questões 
necessárias ao deslinde da controvérsia foram analisadas e decididas, ainda 
que de forma contrária à pretensão do recorrente, não havendo nenhuma 
omissão ou negativa de prestação jurisdicional" (AgRg no Ag 850.473/DF, Rel. 
Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJ 07/02/2008). 
Súmula 83/STJ.
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a ocorrência de causas que excluem 
a ilicitude da conduta, porquanto é vedado na via eleita o reexame de fatos e 
provas.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à 

alegada violação do artigo 619 do Código de Processo Penal, sob o argumento de que o 

Tribunal de origem não sanou a obscuridade presente no acórdão que julgou a apelação, e 

desse modo não corrigiu o julgado para fazer com que nele constasse os fatos como realmente 

aconteceram, ou seja, que "o agressor Fábio Luiz Pulga estava à cerca de 2,5 (dois e meio) 

metros de distância do recorrente, quando este disparou ao chão, e ainda que, no momento dos 

fatos, Fábio portava a chave do carro na mão" (fl. 551), tem-se que não padece do vício da 

obscuridade o acórdão que aprecia as matérias postas ao seu exame, embora de maneira 

diversa da pretendida pelo recorrente.

Nesse sentido, constata-se que o Tribunal de origem apreciou a contento a 

tese jurídica apontada pelo recorrente em sede de aclaratórios, todavia, não a acolheu, 

conforme se observa do seguinte trecho do aresto objurgado (fls. 525/526, 529 e 533/534):
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"No presente caso, a decisão não foi obscura, pois a lógica utilizada 
para decidir está absolutamente clara e fundamentada.

Veja-se a análise probatória realizada (fls. 340/349):
(...)

Destarte, da análise de todo o acervo probatório existente nos 
autos, não se verifica a versão apresentada pelo apelante e sua esposa 
de que havia duas pessoas no carro e uma delas, com um objeto na 
mão, e, por isso, se sentiu acuado e resolveu efetuar um disparo para 
afugentar os agressores.

(...)
E, ainda, como bem destacou a douta Procuradoria de Justiça:

'In casu, o disparo efetuado pelo apelante, para repelir uma 
suposta agressão, apresenta-se desproporcional ao fato narrado por 
ele, tendo em vista que já estava dentro de seu carro e o suposto 
agressor se encontrava a 20 (vinte) metros de distância, sendo que o 
próprio apelante disse que não identificou o objeto que Fábio portava' 
(fl. 321).

Do exposto, denota-se que os depoimentos apontados pelo embargante 
como provas 'da realidade' foram devidamente analisados pelo juiz 
sentenciante e pelo órgão colegiado; porém, no entender dos magistrados, 
não tiveram força suficiente, para comprovar a versão defensiva.

A apreciação da prova pelo juiz é livre (art. 155 do CPP). O 
preterimento de uma prova em homenagem a outra não significa 
obscuridade, mas a simples formação da convicção judicial.

Portanto, ao contrário do que alegou o embargante, a decisão atacada 
apresenta-se clara, completa, consistente, e nela foram abordados todos os 
pedidos recursais.

O intuito do embargante, na verdade, é a reanálise da matéria, e os 
embargos de declaração não servem para a rediscussão de questões já 
analisadas no acórdão, posto tratar-se de recurso de integração e não de 
modificação.

O que ocorre, nesse caso, é que a decisão foi contrária aos interesses e 
fundamentos do embargante. Todavia, a matéria dos embargos foi 
devidamente debatida, predominando o entendimento deste colegiado sobre 
as questões suscitadas.

Assim, é de se negar provimento aos presentes embargos". 

Desse modo, tendo o acórdão recorrido decidido fundamentadamente a 

questão a ele submetida, não se configura a apontada contrariedade ao artigo 619 do Código 

de Processo Penal.

De fato, a jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que 

"não há falar em ofensa ao art. 619 do Código de Processo Penal se todas as questões 

necessárias ao deslinde da controvérsia foram analisadas e decididas, ainda que de forma 

contrária à pretensão do recorrente, não havendo nenhuma omissão ou negativa de prestação 

jurisdicional" (AgRg no Ag 850.473/DF, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 

TURMA, DJ 07/02/2008).

Nesse sentido:
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"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. PREFEITO MUNICIPAL. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADES NO CURSO DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NEGATIVA DE AUTORIA. 
QUESTÕES JÁ APRECIADAS EM SEDE DE HABEAS CORPUS. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 619 DO CPP. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. 
SÚMULA 7/STJ.

(...).
3. Não ocorre omissão, contradição, tampouco, obscuridade quando o 

Tribunal de origem decide, fundamentadamente, todas as questões postas 
ao seu exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária 
ao interesse da parte e inexistência de prestação jurisdicional.

4. Agravo regimental prejudicado em parte, e desprovido".
(AgRg no AREsp 6.538/PI, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, DJe 17/06/2013).

"RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. INTIMAÇÃO 
PESSOAL. PRERROGATIVA DO ÓRGÃO MINISTERIAL. VIOLAÇÃO 
À NORMA DE REGIMENTO INTERNO DE TRIBUNAL. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 399 do STF. JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAR O INTERESSE PROCESSUAL. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

(...).
5. Não se vislumbra violação ao art. 619 do Código de Processo Penal, 

tendo em vista que o não-acolhimento da tese recursal não se confunde 
com omissão, consubstanciada na negativa de prestação jurisdicional.

6. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido".
(REsp 796.082/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 

09/11/2009).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 467 DO CPC. TEMA 
NÃO PREQUESTIONADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. ART. 234 DO CPP. TEMA NÃO 
PREQUESTIONADO. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. NÃO 
OCORRÊNCIA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. INEXISTÊNCIA DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.

(...).
5. Inexiste violação do art. 619 do Código de Processo Penal, uma vez 

que o Tribunal de origem se pronunciou sobre os pontos questionados. 
Dessa forma, não se verifica o vício de omissão, em caso de apreciação do 
tema em sentido diverso do pretendido pelo recorrente, sendo certo, 
ademais, que o julgador não está obrigado a se manifestar sobre todas as 
alegações suscitadas.

(...).
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8. Agravo regimental improvido".
(AgRg no REsp 1.171.743/RJ, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, DJe 16/08/2013).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO DOLOSO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 
ALEGADO EXCESSO DE LINGUAGEM. VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO 
CPP. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Afasta-se a alegada negativa de prestação jurisdicional, porquanto, 
embora de forma diversa da pretendida pela parte, o Tribunal de origem 
analisou a tese impugnada, não restando violado o art. 619 do CPP.

(...).
7. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp 1.242.978/GO, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, DJe 22/08/2013).

Aplicável, portanto, no que concerne à suposta contrariedade ao artigo 619 do 

Código de Processo Penal, a orientação prevista no enunciado nº 83 deste Superior Tribunal, 

verbis: "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 

se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Importante, destacar que referida orientação se aplica tanto no que concerne 

aos recursos interpostos com base na alínea "c" quanto com base na alínea "a" do permissivo 

constitucional.

Lado outro, conforme consignado no decisum recorrido, no que concerne à 

aventada ofensa aos artigos 386, inciso VI, do Código de Processo Penal, 23, inciso II, e 25, 

ambos do Código Penal, sob o argumento de que impõe-se a absolvição do recorrente pois 

restaram preenchidos todos os requisitos da legítima defesa, o Tribunal de origem, soberano na 

análise das circunstâncias fáticas da causa e com base em dados concretos dos autos, afastou 

a tese de legítima defesa ao fundamento de que "o apelante não usou de meios necessários 

para repelir a dita 'injusta agressão' " (fl. 497).

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático probatório a fim de analisar a ocorrência de causas que excluem a ilicitude da conduta. 

Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise das matérias 

suscitadas pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pelas instâncias 

anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, e acolher a pretensão recursal no que diz respeito à ocorrência de legítima defesa, 

seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento sabidamente 

inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise do contexto 

probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira 

instância recursal.
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Desse modo, não é possível, em sede de recurso especial, acolher a pretensão 

do recorrente, pois demandaria reexame de fatos e provas, o que é vedado nos termos da 

Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça:"A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial".

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL . HOMICÍDIO QUALIFICADO. ART. 
121, § 2º, IV, DO CÓDIGO PENAL. REJEITADAS NA ORIGEM AS 
TESES DE CRIME PRIVILEGIADO E LEGÍTIMA DEFESA DA HONRA. 
PERDA DO CARGO DE POLICIAL MILITAR. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA PRATICADO POR 
MILITAR CONTRA CIVIL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. ENTENDIMENTO CONSONANTE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. A pretensão de alteração das conclusões firmadas na origem de 
inocorrência da prática do delito sob o domínio de violenta emoção ou em 
legítima defesa não prescinde de aprofundado revolvimento do acervo 
fático-probatório, providência vedada em sede de recurso especial. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

2. (...)
3. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp 558.084/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 

DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 11/06/2015, DJe 
17/06/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. LEGÍTIMA DEFESA, 
AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS E CONSUNÇÃO ENTRE O 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E O HOMICÍDIO TENTADO. 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ÓBICE 
TAMBÉM APLICÁVEL AO RECURSO INTERPOSTO COM 
FUNDAMENTO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.

- O acolhimento da tese de legítima defesa demandaria o reexame de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido no Enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

(...)
Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 496.020/DF, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONSELHO DE SENTENÇA. 
ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS. 
SOBERANIA. PLEITO DE LEGÍTIMA DEFESA. ACOLHIMENTO DE 
UMA DAS TESES. DERRAMAMENTO DE ÁLCOOL. VÍTIMA 
ADORMECIDA. CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
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1. Se a decisão do Júri se encontra amparada em uma das versões 

constantes nos autos deve ser respeitada, consagrando o princípio da 
soberania dos veredictos do Tribunal do Júri (art. 50, XXXVIII, CF).

2. Rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal - ocorrência de legítima defesa -, demandaria o reexame de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 
na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp 576.770/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 01/12/2014).

Por fim, cumpre anotar que "nos termos da jurisprudência desta Corte, não é 

cabível apreciação de pedido suspensivo ao recurso especial em sede de agravo regimental, 

eis que a via adequada para fazê-lo é a medida cautelar" (AgRg no AREsp 249.538/RS, Rel. 

Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE, 

SEXTA TURMA, DJe 24/02/2014).

Ate o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0084350-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 697.847 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  11887460  1188746001  201228767

EM MESA JULGADO: 15/09/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CHARLES DOS ANJOS FREITAS
ADVOGADOS : RONALDO MESSIAS DE CARVALHO

ERON EDENILSON RANZAN
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CHARLES DOS ANJOS FREITAS
ADVOGADOS : RONALDO MESSIAS DE CARVALHO

ERON EDENILSON RANZAN
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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